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APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO
CONSUMADO.  ART.  155,  §  4º,  INCISO IV  DO
CÓDIGO PENAL.  CONDENAÇÃO.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
FURTO  SIMPLES.  IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
ACERVO  PROBATÓRIO  HARMÔNICO  E
COESO. PROVA TESTEMUNHAL. PALAVRA DA
VÍTIMA.  VALOR RELEVANTE.  SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INVIABILIDADE.
NÃO  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.
DESPROVIMENTO DO APELO.

Pacífico  é  o  entendimento  que  restando
comprovadas a autoria e materialidade delitiva por
meio de provas testemunhais, corroboradas com
as  demais  provas,  não  há  que  se  falar  em
absolvição e nem desclassificação do delito.

Ausentes  as  condicionantes  é  inviável  a
substituição da pena, pois as restritivas de direitos
são  autônomas  e  substituem  as  privativas  de
liberdade  quando  o  réu  não  for  reincidente  em
crime doloso, nos termos do art. 44, II, do Código
Penal.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fl.  160)  interposta,

tempestivamente, por Fabiana de Aquino Lima, contra sentença (fls. 140/145)

proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Criminal da Comarca de Campina

Grande,  que  a  condenou  às  sanções  penais  constantes  no  art.  155,  §4º,

incisos IV, do Código Penal, a uma pena de 04 (quatro) anos de reclusão,

em regime semiaberto, ao reconhecer que a apelante, no dia 10 de junho de

2015, por volta das 10h50min, subtraiu para si  coisa alheia móvel mediante

concurso de duas ou mais pessoas da pessoa de Dayse Alves da Silva.

Em suas  razões recursais  (fls. 161/163), a apelante pugna por

sua absolvição, nos termos do art. 386, inciso IV, do CPP. Subsidiariamente,

requer  a  desclassificação  de  furto  qualificado,  para  furto  simples  (art.  155,

caput, do CP). Por fim, em caso de manutenção do decreto condenatório, que

seja substituída  a pena privativa  de liberdade por  restritiva  de direitos,  nos

termos do art. 44, do Código Penal.

Ao oferecer  contrarrazões  (fls.  165/168) o Ministério Público  a

quo,  opinou  pelo  improvimento  do  recurso  de  apelação,  mantendo-se  a

sentença de primeiro grau em todos os seus termos. No entanto, requereu que

fosse suprida a omissão do juiz a quo no tocante a pena de multa.

Por  sua vez,  a Procuradoria de Justiça, por  intermédio de seu

Procurador, Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, exarou parecer (fls.178/186)

opinando pelo desprovimento do apelo, mantendo-se incólume a sentença ora

vergastada. Ademais, observou a ausência de pena de multa na sentença de

1º grau, alegando ser imperiosa a aplicação em instância superior.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra  a  exordial  acusatória  (fls.  02/04)  que  as  denunciadas,

Gardênia Thayse Solino de Lima e Fabiana de Aquino Lima, no dia 10 de

junho de 2015, por volta das 10h50min, em Campina Grande, subtraíram para

si  coisa alheia móvel  mediante o concurso de duas ou mais pessoas,  bem

como traziam consigo, para consumo pessoal, drogas em desabordo com a

determinação legal.

Infere-se que, no dia e hora do fato, as denunciadas, com terceira

pessoa  do  sexo  feminino,  não  identificada  durante  as  investigações,

encontravam-se  nas  imediações  da  avenida  Floriano  Peixoto  quando

perceberam a presença de Dayse Alves da Silva, a vítima, que passava em

frente ao supermercado Bompreço segurando várias sacolas.

Nesta  oportunidade,  a  denunciada  Fabiana  de  Aquino  Lima

aproximou-se de Dayse e subtraiu da sua bolsa o aparelho telefônico celular

LG G3 ESTILOS, passando-o em seguida para a denunciada Gardênia Thayse

Solino de Lima, que, por sua vez, repassou o aparelho para pessoa do sexo

feminino  não  identificada,  tendo  todas  as  três  se  evadido,  em seguida,  do

cenário delitivo.

Ato contínuo, a vítima soltou as sacolas que segurava e partiu em

direção  ao  caminho  seguido  pelas  assaltantes,  encontrando-as  em  uma

lanchonete, oportunidade em que as apontou como autoras do furto do seu

aparelho telefônico celular.

Populares, atentos ao que se passava, cercaram as denunciadas,

sem  que  conseguissem,  no  entanto,  impedir  a  fuga  da  terceira  pessoa

envolvida com o fato criminoso. Acuada, a denunciada Gardênia, que portava

naquele momento a  res furtiva, ainda tentou se livrar do bem, jogando-o por

debaixo  de  uma  mesa  da  lanchonete,  fato  este  percebido  pela  vítima  e

testemunhas que ali se encontravam.

Desembargador João Benedito da Silva
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As acusadas, após a chegada de policiais militares, foram, então,

presas em flagrante  delito  logo após a  prática  do fato  criminoso.  Uma vez

revistadas pelas autoridades, constatou-se que traziam consigo, para consumo

pessoal,  dois  embrulhos  envoltos  em material  plástico  branco  com o  peso

líquido  total  de  2,5  gramas  contendo  cannabis  sativa  lineu,  droga  em

desacordo com determinação legal.

Por  tais  razões,  foram  denunciadas  como  incursas  no  art.

155,§4º, inciso IV do Código Penal e art. 28 da Lei n.º 11.343/06.

Concluída a instrução criminal, foi proferida sentença para julgar

parcialmente procedente a denúncia, extinguindo a punibilidade quanto à ré

Gardênia Thayse Solino de Lima, com fulcro no art. 107, I, do Código Penal e

condenar Fabiana de Aquino Lima, nas penas do  art. 155, §4º, inc. IV, do

CP e absolvê-la do delito do art. 28 da Lei n.º 11.343/06, nos termos do art.

386, inc. V, do CPP.

Inconformada,  Fabiana  de  Aquino  Lima  interpôs  recurso  de

apelação  e,  em  suas  razões  (fls.  161/163),  pugnou  por  sua  absolvição,

alegando  não  haver  provas  suficientes  de  sua  autoria.  Subsidiariamente,

requereu a desclassificação de furto qualificado, para furto simples (art. 155,

caput,  do  CP).  Por  fim,  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por

restritiva de direitos, nos termos do art. 44, do Código Penal.

Pois bem.

Em primeiro momento, em que pese o pleito de absolvição, não

assiste razão ao apelante.

Ao  compulsar  dos  autos,  nota-se  que  a  materialidade delitiva

Desembargador João Benedito da Silva
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está suficientemente demonstrada por meio do auto de prisão em flagrante (fls.

06/10) e auto de apreensão e apresentação (fls. 16). Ainda, comprova-se por

meio dos depoimentos prestados.

A autoria, por sua vez, caracteriza-se por meio dos depoimentos

testemunhais, os quais foram corroborados, pelas firmes afirmações da vítima,

que reconheceu a acusada como autora do delito. Vejamos:

O condutor e primeira testemunha, Rinaldo Silva, policial militar,

em seu depoimento em sede de inquérito (fls.06), afirmou:

“que estava em serviço no dia de hoje,  quando por
volta das 10:50 horas, passava pela Avenida Floriano
Peixoto, foi solicitado por populares, que informaram
que  havia  duas  mulheres  detidas,  dentro  da  Arca
Catedral,  acusadas  de  terem  furtado  um  aparelho
celular  de  uma transeunte;  que  ao  chegar  no  local,
encontrou a vítima, a senhora Dayse Alves da Silva,
que  acusava  as  mulheres  de  terem  furtado  o  seu
celular;  que  populares  afirmaram  que  uma  das
mulheres havia jogado o celular embaixo da mesa, na
tentativa de evitar o flagrante; que o depoente também
presenciou  as  acusadas  ameaçarem  a  vítima  de
morte, caso fossem presas; que o celular foi restituído
à vítima  ainda  no  local;  que  foram apreendidos  em
poder das acusadas 03 aparelhos celulares, a quantia
de  R$  11,00  (onze  reais)  e  duas  trouxinhas  de
substância semelhante a maconha; que as acusadas
foram identificadas como Gardência Thaise Solino de
Lima e Fabiana de Aquino Lima; que foi dada voz de
prisão às  acusadas,  as quais  foram apresentadas à
autoridade  policial  juntamente  com  a  vítima  e
testemunhas  para  adoção  das  medidas  legais
cabíveis”.

Judicialmente  (mídia  digital  fl.  100) confirmou  o  depoimento

inquisitorial, entretanto, acrescentou que, os populares que se encontravam no

local do fato, afirmaram que as duas denunciadas eram acostumadas a praticar

delitos. Ademais, afirmou que um comerciante instigou a vítima a esquecer a

situação, uma vez que já havia recuperado o celular, haja vista que elas eram

Desembargador João Benedito da Silva
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dadas a essas práticas.

Ariane  Vicente  da  Silva,  em  harmônia  com  a  primeira

testemunha, disse a autoridade policial (fls. 07):

“que  na  manha  de  hoje,  por  volta  das  10:40  horas
estava passando pela ARCA CATEDRAL quando viu
um tumulto; que ao se aproximar reconheceu Dayse,
irmã do seu namorado; que Dayse estava próximo a
duas mulheres e disse que estas tinham furtado o seu
celular;  que  no  local  vários  populares  cercavam  as
acusadas, para impedir que elas fugissem; que uma
guarnição  da  Polícia  Militar  compareceu  ao  local  e
conduziu todos para esta Delegacia”.

Em juízo (mídia digital fl. 100) ratificou o depoimento prestado em

sede  policial.  No  mais,  acrescentou  que  as  denunciadas  a  todo  tempo

ameaçavam Dayse,  dizendo  que  iriam matá-la.  Ainda,  alegou  que  a  vítima

relatou para ela que vinha subindo com umas sacolas, quando em frente ao

Bompreço, as denunciadas, furtaram o seu celular, momento em que soltou as

sacolas e seguiu as acusadas.

Ainda disse que, segundo os populares, no momento em que os

policiais  chegaram,  as  denunciadas  jogaram  o  celular  por  baixo  da  mesa.

Assim, após a confusão se acalmar, o celular foi devolvido a Dayse.

Por fim, disse que as acusadas eram dadas a prática de furtos e

que no momento da prisão só se encontravam a Gardênia e a Fabiana, mas

que a conduta delitiva fora perpetrada por três pessoas, mas que uma delas

conseguiu se evadir.

Por sua vez, a vítima,  Dayse Alves da Silva,  quando inquirida

pela autoridade policial (fl. 07/08), disse:

Desembargador João Benedito da Silva
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“que  hoje,  por  volta  das  10:40  horas,  a  declarante
estava passando em frente ao Bompreço da Avenida
Floriano Peixoto, quando percebeu que três mulheres
a estavam seguindo; que a declarante segurava várias
sacolas  plásticas,  oportunidade em que uma mulher
furtou  o  celular  da  bolsa  da  declarante,  um LG G3
ESTILOS;  que  a  mulher  que  pegou  o  celular  da
declarante o repassou para uma de suas comparsas,
uma  de  cabelo  comprido  que  estava  com  uma  de
blusa vermelha, a qual foi identificada posteriormente
como Gardênia, e esta e uma terceira adentraram na
Arca Catedral;  a declarante soltou as sacolas e saiu
correndo seguindo as acusadas e pedindo ajuda aos
populares;  que  a  declarante  encontrou  as  duas
mulheres numa lanchonete e as apontou como autoras
do  furto;  que  a  declarante  segurou  nos  braços  das
acusadas e GARDÊNIA a ameaçou dizendo: 'Se você
não me soltar, eu vou lhe furar! Se eu for presa, vou
lhe  matar';  que  a  segunda  acusada,  puxou  a
declarante pelo braço, provocando lesões leves; que
então  populares  as  cercaram  para  impedir  que
fugissem; que GARDÊNIA tentou se livrar do celular,
jogando-o  embaixo  da  mesa;  que  as  pessoas  que
trabalhavam  na  lanchonete  pegaram  o  celular  e  o
entregaram à declarante; que os populares ajudaram a
declarante e impediram que as acusadas saíssem do
local até que a Polícia Militar chegasse; que reconhece
indubitavelmente  as  duas  mulheres  como  sendo  as
autoras do furto; que a terceira mulher que pegou o
celular da bolsa da declarante correu em outra direção
e não foi localizada”

Judicialmente, em mídia digital de fl. 100, ratificou o depoimento

prestado na delegacia. Ademais,  afirmou que quem retirou o celular de sua

bolsa  foi  Fabiana  e,  logo  após  o  furto,  passou  o  respectivo  objeto  para

Gardênia.  Nesse  ínterim,  alegou  que  ficou  pedindo  o  celular  para  as

denunciadas, afirmando ter visto o momento em que elas retiraram o celular de

sua bolsa.

Ato  contínuo,  disse  que  passou  a  levar  as  denunciadas,

empurrando-as, para dentro da arca, na expectativa de que os comerciantes a

ajudassem a recuperar seu celular. Neste momento, as acusadas passaram a

ameaçá-la,  afirmando  que  iriam furá-la.  Logo  após,  já  dentro  da  arca,  um

Desembargador João Benedito da Silva
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comerciante segurou Fabiana.

Ademais, acrescentou que os seguranças da arca nada fizeram,

pois  afirmaram  que  as  denunciadas  eram  perigosas,  aconselhando-a  a

esquecer a situação. 

Por fim, disse que os comerciantes também a pediram para não

dar  prosseguimento  com  aquela  ação,  porque  as  mulheres  que  foram

apreendidas eram perigosas.

Ato contínuo, as denunciadas, Gardênia Thayse Solino de Lima

e  Fabiana  de  Aquino  Lima,  perante  a  autoridade  policial  (fls.  08/09),  se

utilizaram do direito constitucional de permanecerem calada, reservando-se a

falar apenas em juízo.

Diante da autoridade judicial (mídia digital fl. 100), as acusadas

apenas negaram a autoria do fato. 

Fabiana Aquino de Lima, afirmou que não sabe o motivo pelo

qual a vítima está imputando a ela a autoria delitiva, bem como relata que se

encontrava em um ponto de ônibus quando a ofendida já começou a gritá-la e

a dizer que ela havia furtado seu celular. No mais, alegou que, no momento do

ocorrido, o local estava com muitas pessoas, onde a maioria ficou a favor dela. 

Por sua vez, Gardênia Thayse Solino de Lima disse que estava

em um ponto de ônibus quando passaram duas mulheres correndo, bem como

afirmou que em momento algum esteve na lanchonete citada pela vítima. Por

derradeiro, relatou que por ocasião da prisão encontrava-se no ponto de ônibus

e que a denunciada Fabiana estava dentro da lanchonete.

Inicialmente, cumpre destacar que o crime de furto, previsto no

Desembargador João Benedito da Silva
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art. 155 do Código Penal, ocorre quando o agente delitivo subtrai, para si ou

para outrem, coisa alheia móvel, sem violência ou grave ameaça.

Ademais,  destaca-se  que,  segundo  a  jurisprudência,  para  a

consumação do crime de furto, apenas se faz necessário que haja a inversão

de posse, ainda que a vítima venha a recuperar o objeto em seguida. Nesse

sentido:

PENAL. FURTO TENTADO COM ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO.  PROVA SATISFATÓRIA DA AUTORIA
E MATERIALIDADE. NECESSIDADE DE CORREÇÃO
DA  DOSIMETRIA.  SENTENÇA  REFORMADA  EM
PARTE. 1. Réu condenado por infringir o artigo 155, §
4º, inciso I, combinado com o 14, inciso II, do Código
Penal, depois de ter sido preso em flagrante ao tentar
subtrair  bens  do  interior  de  veículo,  depois  de
arrombar uma das portas, não consumando o intento
por  circunstâncias  alheias  à  vontade. 2  A
consumação  do  furto  qualificado  ocorre  com
efetiva inversão da posse, saindo a Res furtiva da
esfera de disponibilidade do dono e passando para
a do agente. Verifica-se a tentativa quando o réu é
detido  após danificar  a  fechadura  do automóvel,
sem lograr  subtrair  os  bens.  3  A exasperação  da
pena-base deve ser proporcional aos limites mínimo e
máximo  do  tipo  infringido,  decotando-se  eventuais
excessos.  A  redução  da  pena  na  tentativa  é
determinada pelo  iter criminis  percorrido. 4 Apelação
parcialmente provida.(TJDF; APR 2016.07.1.015023-2;
Ac.  103.1661;  Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
George Lopes; Julg. 06/07/2017; DJDFTE 20/07/2017)
(Grifei) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  SIMPLES.
SUPERMERCADO.  ABSOLVIÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DOS
BENS  SUBTRAÍDOS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
TENTATIVA. INVIABILIDADE. INVERSÃO DA POSSE.
CRIME CONSUMADO. RECURSO DESPROVIDO. 1.
O apelante furtou aproximadamente R$ 1.000,00 (mil
reais) em produtos do supermercado, de maneira que
o  valor  dos  bens  subtraídos  torna  a  conduta
suficientemente  reprovável  para  impedir  o
reconhecimento  do  princípio  da  insignificância  ou
mesmo o privilégio previsto no parágrafo 2º do artigo

Desembargador João Benedito da Silva
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155  do  Código  Penal.  2.  Quanto  ao  momento  da
consumação do furto,  a jurisprudência considera
que ocorre  com a inversão da posse,  de acordo
com a teoria da amotio ou aprehensio, de maneira
que não é necessário que o bem saia da esfera de
vigilância da vítima nem que o autor tenha a posse
mansa e pacífica da Res. 3. No caso em apreço, o
apelante  foi  encontrado  na  posse  dos  bens,  não
havendo falar em desclassificação para furto tentado.
4.  Recurso  desprovido.  (TJDF;  APR
2012.01.1.142070-2;  Ac.  103.1623;  Segunda  Turma
Criminal; Rel. Des. Silvânio Barbosa dos Santos; Julg.
13/07/2017; DJDFTE 20/07/2017)  (Grifei)

A vítima, em suas declarações, foi categórica ao afirmar que a ora

apelante  furtou  o  celular  de  sua  bolsa,  onde,  momentos  após,  repassou  o

mesmo para Gardênia, dizendo: “toma logo que ela não notou”. Entretanto, a

vítima havia percebido tudo e ao ouvir a fala de Fabiana, soltou as sacolas que

segurava no chão e tomou um posicionamento para recuperar seu aparelho.

Ademais, extrai-se do depoimento do condutor que havia muitos

comerciantes no local, quando do fato, mas que, no entanto, ficaram temerosos

de  depor,  uma  vez  que  relatavam  a  periculosidade  das  denunciadas,  ao

afirmarem que as mesmas eram dadas à práticas delitivas.

Diante  do  exposto,  vê-se  que  as  versões  apresentadas  pelas

denunciadas tratam-se de versões isoladas nos autos, uma vez que a vítima e

as testemunhas são uníssonas ao discorrer que a ora apelante, em concurso

com mais duas pessoas, subtraiu para si ou para outrem o celular da ofendida.

Assim, diante do relatado, onde se demonstra a comprovação da

materialidade e autoria delitiva, nada há que se falar em absolvição, sendo a

condenação medida que se impõe, haja vista que as provas testemunhais são

harmônicas e coerentes entre si,  além de estarem em conformidade com a

análise do acervo probatório colacionado aos autos.

Desembargador João Benedito da Silva
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No que se refere a desclassificação do delito para furto simples,

verifica-se que não assiste razão a apelante, uma vez que a conduta praticada

se amolda perfeitamente ao delito pelo qual foi denunciada e posteriormente

condenada, tendo em vista que subtraiu coisa alheia móvel, sem violência ou

grave  ameaça,  com  pluralidade  de  agentes,  vínculo  subjetivo  e  nexo  de

causalidade, além de terem agido com idêntica finalidade.

Mister  ressaltar  que  as  palavras  dos  ofendidos,  em  crimes

patrimoniais,  assumem especial  relevo dadas as circunstâncias em que são

geralmente praticados. Haja vista que, em geral, os agentes aproveitam-se de

locais ermos e momentos em que a vítima se encontre longe do alcance de

testemunhas. 

Nesse sentido a jurisprudência é pacífica ao afirmar, que:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  FURTO  SIMPLES  -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA - INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA - CONDENAÇÃO MANTIDA. -
Havendo  nos  autos  elementos  suficientes  para  se
imputar  ao  acusado  a  autoria  do  crime  de  furto
simples, a manutenção da condenação é medida que
se  impõe.  -  A  palavra  da  vítima  nos  crimes
patrimoniais,  geralmente  praticados  na
clandestinidade,  assume  relevante  valor
probatório,  mormente  quando  em  consonância
com as demais provas dos autos. - Apreendida a res
na  posse  do  acusado,  inverte-se  o  ônus  da  prova,
cabendo à Defesa, a prova de sua inocência. (TJ-MG
– APR 10471150013335001 MG, 7ª Câmara Criminal,
Data  da  Publicação:  24/06/2016,  Relator:  Des.
Agostinho Gomes de Azevedo). (grifei).

APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO DA DEFESA –
TENTATIVA DE FURTO – PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO
–  NÃO  ACOLHIDO  –  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO  –  RELEVÂNCIA  DA  PALAVRA  DA
VÍTIMA  –  DESPROVIDO,  COM  O  PARECER.

Desembargador João Benedito da Silva
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REDUÇÃO  DA  PENA  MULTA  EX  OFFICIO  –
POSSIBILIDADE.  Não há falar  em absolvição se os
elementos de convicção coligidos durante a instrução
processual  são  firmes  e  seguros  a  amparar  a
condenação  imposta  pela  sentença  impugnada.  Em
crimes contra  o patrimônio,  em que o contato é
direto  entre  o  acusado  e  a  vítima,  normalmente
praticado  às  escondidas  de  outras  pessoas,  a
palavra  desta  é  de  relevância  fundamental,
especialmente  quando  coerente  e  segura  no
decorrer  de  toda  a  instrução  processual,
apontando  o  acusado  como  autor  do  fato
criminoso. A pena de multa deve ser fixada em estrita
observância e proporcionalidade com a pena privativa
de  liberdade  cominada.  (TJ-MS  –  APL
00016746420148120017  MS,  2ª  Câmara  Criminal,
Data  da  Publicação:  07/03/2017,  Relator:  Des.  Luiz
Gonzaga Mendes Marques) (grifei)

Por derradeiro, a defesa requereu a substituição da pena privativa

de liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código Penal.

No entanto, como bem fundamentado na sentença ora vergastada, a apelante

não preenche os requisitos subjetivos para tanto, uma vez que é reincidente e

sua  conduta  social  sopesa  em  seu  desfavor,  desautorizando,  assim,  a

requerida substituição.

Ressalta-se por  fim que o juízo  primevo,  quando da sentença,

incorreu em erro material ao não aplicar a devida pena de multa a ora apelante.

Assim,  o  Ministério  Público  a  quo,  no  momento  em  que  apresentou  as

contrarrazões, efetuou petitório para que fosse aplicada, em segunda instância,

a  pena  de  multa,  entretanto,  não  conheço  tal  pleito,  sob  pena  de  ferir  o

princípio da proibição da reformatio in pejus.

De  outra  banda,  não  pode  o  Ministério  Público  utilizar-se  das

contrarrazões para efetuar pleitos, sob pena de ferir o contraditório e a ampla

defesa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO ao apelo.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da
Silva,  relator,  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (  Juiz  de  Direito,  com  jurisdição
limitada, convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão
Filho). Ausente justificadamente o Exmo. Sr. Des.   Márcio Murilo da Cunha
Ramos. Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco Sagres Macedo
Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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